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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
ANEXO I PLANO DE TRABALHO
                                                                  (PARA AGENTES DE INTEGRAÇÃO)
1 – IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES:
ÓRGÃO/INSTITUIÇÃO DE ENSINO:
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – IFC CNPJ: 10.635.424/0001-86
Endereço: Rua das Missões, 100 Cidade: BLUMENAU
UF: SC
CEP: 89051-000
DDD/Telefone: (47) 3331-7805 / (47) 3331-7847
Representante do IFC: Sônia Regina de Souza Fernandes - cargo: Reitora
AGENTE DE INTEGRAÇÃO:
CNPJ/MF:
Tipo: ( ) público ( ) privado Endereço:
Cidade UF. CEP:
Nome do Responsável legal:
CPF:
RG:
Cargo:
2 – DESCRIÇÃO DO PROJETO:
I PERÍODO DE EXECUÇÃO:
INÍCIO: tornar-se-á eficaz a partir da data da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União pelo IFC, podendo ser prorrogado se assim acordarem os partícipes.
TÉRMINO: tornar-se-á ineficaz após completar 05 (cinco) anos da data da publicação do início de sua vigência.
II IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:
O presente Plano de Trabalho estabelece as condições para a formalização do  Termo de Convênio visando a prestação de serviços de Agente de Integração nos termos do art. 5º da Lei nº 11.788/2008. O Agente de Integração atuará junto a Pessoas Jurídicas de direito público ou privado, profissionais liberais de nível superior, devidamente registrados em seus respectivos conselhos

profissionais, visando a prospecção de oportunidades de estágio obrigatório e não obrigatório e dos Programas de Jovem Aprendiz aos estudantes dos cursos do IFC.
3 – JUSTIFICATIVA:
O estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior e nos demais níveis da educação escolar brasileira.
A referida proposição pretende oportunizar o Estágio Obrigatório e Não Obrigatório aos estudantes regularmente matriculados e com frequência regular nos cursos do IFC, das diversas áreas do conhecimento, visando à complementação do ensino e da aprendizagem, de modo a constituir-se instrumento de integração para fins de aperfeiçoamento teórico-prático, cultural, científico e social. O estágio permitirá, ao estudante, fazer uma leitura mais ampla e crítica de diferentes demandas sociais, com base em dados resultantes da experiência direta. Deve ser um espaço para o desenvolvimento não apenas de habilidades técnicas, mas também para a formação de sujeitos pensantes e conscientes de seu papel social.
O Jovem Aprendiz é um programa de aprendizagem voltado para a preparação e inserção de jovens no mundo do trabalho. Busca contribuir para a formação de jovens autônomos, que saibam fazer novas leituras de mundo, tomar decisões e intervir de forma positiva na sociedade. A experiência neste programa possibilita ao jovem/estudante assumir o papel de agente de desenvolvimento de sua própria carreira. O IFC, por meio do Programa Jovem Aprendiz, visa inserir os jovens no mundo do trabalho, combater a evasão escolar e conscientizar sobre o trabalho infantil.
A Lei da Aprendizagem n° 10.097/2000 determina cota entre 5% e 15% das vagas das companhias/empresas consideradas de médio e grande porte. O Decreto Nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre a temática do aprendiz.
O estudante do IFC regularmente matriculado nos cursos médio/técnico ou subsequente, a partir de 16 anos, desde que possua carga horária disponível, pode participar do programa.
Para realização da aprendizagem é impreterível a celebração de Contrato de Aprendizagem ou Contrato de Trabalho Especial. Nossa instituição poderá estabelecer Termo de convênio  com Agentes de Integração para celebração dos contratos ou o próprio IFC poderá celebrá-los.
4 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
I- Cabe ao IFC:
a Analisar e, se estiver em ordem, celebrar convênio de estágio e termo de compromisso com estudante ou seu representante legal e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio e do programa jovem aprendiz à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar;
b Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional de seu aluno;
c Indicar orientador para acompanhar e avaliar as atividades do estagiário;
d Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios;
e Comunicar as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas.
f Assumir por meio deste instrumento, que existe previsão para a realização de estágios curriculares conforme art. 5 § 3º da Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008.
g Fornecer ao AGENTE DE INTEGRAÇÃO as informações relacionadas aos seus cursos e requisitos mínimos para a realização do estágio e do programa Jovem Aprendiz de seus estudantes;
h Propiciar condições favoráveis para a divulgação de oportunidades de estágio e aprendizagem.
II Cabe ao Agente de Integração
:

II.a Identificar oportunidades de estágio e de trabalho especial previsto e compatível com o curso e ajustar suas condições de realização, encaminhando os estudantes aptos e interessados aos locais adequados, que preservem a saúde e a segurança no trabalho e proporcionem o complemento de seu ensino;
II.b Cadastrar, fora dos horários de aulas, os estudantes candidatos a estágio e trabalho especial e colaborar com a instituição de ensino quanto a celebração de convênios e/ou contratos de aprendizagem com as concedentes;
II.c Divulgar na instituição de ensino, mediante prévia autorização, vagas de estágio e trabalho especial (jovem aprendiz) captadas;
II.d Viabilizar o acesso à concedente para que a instituição de ensino possa avaliar suas instalações;
II.e Fazer o acompanhamento administrativo, elaborando o termo de compromisso de estágio e/ou contrato de aprendizagem encaminhando a negociação do seguro, nos casos de estágios, contra acidentes pessoais de acordo com a legislação vigente;
II.f Colaborar com a instituição de ensino junto ao estudante e a concedente quanto a elaboração do relatório das atividades;
II.g Notificar a instituição de ensino e as concedentes sobre qualquer irregularidade;
II.h Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso e do contrato de aprendizagem, reorientando o estagiário e o jovem aprendiz para outro local em caso de descumprimento de suas normas;
II.i Isentar a Instituição de ensino de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária, assumindo todos os riscos de sua atividade econômica;
II.j Colaborar com a elaboração do plano de atividades, que deverá ser incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante.
5– METAS:
Abrir campo de estágio e oportunidades no Programa Jovem Aprndiz para estudantes regularmente matriculados nos cursos do IFC, que estejam de acordo com as profissões pertencentes ao quadro funcional, assim como, com a capacidade instalada da CONCEDENTE, mediante intermediação do AGENTE DE INTEGRAÇÃO.
6 – ETAPAS EXECUÇÃO:
a Formalização do Termo de Acordo;
b Oferta de vaga(s) de estágio pela CONCEDENTE;
c Divulgação das vagas pelo AGENTE DE INTEGRAÇÃO;
d A CONCEDENTE selecionará os estudantes aptos e interessados na(s) vaga(s) ofertada(s);
e Atuação do AGENTE DE INTEGRAÇÃO - disponibilização da documentação necessária para tramitação inicial do estágio ou jovem aprendiz;
f A CONCEDENTE designará o supervisor de estágio ou programa jovem aprendiz;
g O IFC designará o orientador de estágio ou jovem aprendiz;
h Celebração do Termo de Compromisso de Estágio ou Contrato de Aprendizagem ou Contrato de Trabalho Especial;
i Elaboração do Plano de Estágio, em conjunto, pelo ESTUDANTE, ORIENTADOR e SUPERVISOR;
j Acompanhamento e supervisão do desenvolvimento do estágio e jovem aprendiz; k)Avaliação do estágio e jovem aprendiz.
7 – PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS:
Não há repasse de recursos financeiros. Cada partícipe arcará com o ônus de acordo com as responsabilidades assumidas no Termo de Acordo ao qual este Plano de Trabalho está vinculado.

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS:
Poderão ser exigidos dos partícipes, ainda, em qualquer época ou oportunidade, documentos ou informações complementares que os mesmos entenderem necessários para a continuidade do termo de convênio.
Os partícipes, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade, terão 10 (dez) dias para saná-la com a adoção das medidas necessárias para restaurar a normalidade do termo de convênio.
9 – AUTORIZAÇÃO
Autorizo na forma proposta. 
Blumenau/SC ,______de  __________de  2022.
_____________________________________
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE 
_____________________________________
REPRESENTANTE DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO
